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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

 ▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-

da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
ficação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

 ▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
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 Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-
-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, téc-
nicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade pró-
pria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
(Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela freqüência à escola.

 Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
 Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

(...)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)    (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a 
fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, 
de 2006)

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988, ESPECIALMENTE O CAPÍTULO DA EDUCAÇÃO

LEGISLAÇÃO
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§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhi-
da pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)     (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário-educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 
5º e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pen-
sões.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o 
art. 212-A desta Constituição, em aplicações equivalentes às an-
teriormente praticadas.    (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadual, 
distrital e municipal.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profissionais, respeitadas as seguintes disposições:        (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)    Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo se-
rão constituídos por 20% (vinte por cento): (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156-A;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)
b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata 
o art. 156-A, relativa ao exercício de sua competência esta-
dual, nos termos do art. 156-A, § 2º; e        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III e 
IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e o 
inciso II do caput do art. 159 desta Constituição;       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
III - os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo 

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, propor-
cionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

 Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualida-
de e a equidade do ensino obrigatório.      (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas.     
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

 Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a 
transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priori-
dade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, 
no que se refere a universalização, garantia de padrão de qua-
lidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)
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 ▪ escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva 
constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 
discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, cons-
truindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação 
para todos; além disso, tais escolas provêem uma educação 
efetiva à maioria das crianças e aprimoram a eficiência e, 
em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema 
educacional.

3. Nós congregamos todos os governos e demandamos que 
eles:

 ▪ atribuam a mais alta prioridade política e financeira ao 
aprimoramento de seus sistemas educacionais no sentido 
de se tornarem aptos a incluírem todas as crianças, indepen-
dentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais.
 ▪ adotem o princípio de educação inclusiva em forma de lei 

ou de política, matriculando todas as crianças em escolas 
regulares, a menos que existam fortes razões para agir de 
outra forma.
 ▪ desenvolvam projetos de demonstração e encorajem 

intercâmbios em países que possuam experiências de esco-
larização inclusiva.
 ▪ estabeleçam mecanismos participatórios e descentrali-

zados para planejamento, revisão e avaliação de provisão 
educacional para crianças e adultos com necessidades edu-
cacionais especiais.
 ▪ encorajem e facilitem a participação de pais, comunidades 

e organizações de pessoas portadoras de deficiências nos 
processos de planejamento e tomada de decisão concernen-
tes à provisão de serviços para necessidades educacionais 
especiais.
 ▪ invistam maiores esforços em estratégias de identificação 

e intervenção precoces, bem como nos aspectos vocacionais 
da educação inclusiva.
 ▪ garantam que, no contexto de uma mudança sistêmica, 

programas de treinamento de professores, tanto em serviço 
como durante a formação, incluam a provisão de educação 
especial dentro das escolas inclusivas.

4. Nós também congregamos a comunidade internacional; 
em particular, nós congregamos: - governos com programas de 
cooperação internacional, agências financiadoras internacio-
nais, especialmente as responsáveis pela Conferência Mundial 
em Educação para Todos, UNESCO, UNICEF, UNDP e o Banco 
Mundial:

 ▪ a endossar a perspectiva de escolarização inclusiva e 
apoiar o desenvolvimento da educação especial como parte 
integrante de todos os programas educacionais;

Declaração De Salamanca

Sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das 
Necessidades Educativas Especiais

Reconvocando as várias declarações das Nações Unidas 
que culminaram no documento das Nações Unidas “Regras 
Padrões sobre Equalização de Oportunidades para Pessoas com 
Deficiências”, o qual demanda que os Estados assegurem que a 
educação de pessoas com deficiências seja parte integrante do 
sistema educacional.

Notando com satisfação um incremento no envolvimento 
de governos, grupos de advocacia, comunidades e pais, e em 
particular de organizações de pessoas com deficiências, na bus-
ca pela melhoria do acesso à educação para a maioria daqueles 
cujas necessidades especiais ainda se encontram desprovidas; 
e reconhecendo como evidência para tal envolvimento a partici-
pação ativa do alto nível de representantes e de vários governos, 
agências especializadas, e organizações inter-governamentais 
naquela Conferência Mundial.

1. Nós, os delegados da Conferência Mundial de Educação 
Especial, representando 88 governos e 25 organizações interna-
cionais em assembléia aqui em Salamanca, Espanha, entre 7 e 10 
de junho de 1994, reafirmamos o nosso compromisso para com 
a Educação para Todos, reconhecendo a necessidade e urgên-
cia do providenciamento de educação para as crianças, jovens 
e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do 
sistema regular de ensino e re-endossamos a Estrutura de Ação 
em Educação Especial, em que, pelo espírito de cujas provisões e 
recomendações governo e organizações sejam guiados.

2. Acreditamos e Proclamamos que:
 ▪ toda criança tem direito fundamental à educação, e deve 

ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequa-
do de aprendizagem,
 ▪ toda criança possui características, interesses, habilidades 

e necessidades de aprendizagem que são únicas,
 ▪ sistemas educacionais deveriam ser designados e progra-

mas educacionais deveriam ser implementados no sentido 
de se levar em conta a vasta diversidade de tais característi-
cas e necessidades,
 ▪ aqueles com necessidades educacionais especiais devem 

ter acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro 
de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a 
tais necessidades,

LEGISLAÇÃO E NORMAS NACIONAIS APLICÁVEIS À 
EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA. DECLARAÇÃO DE 
SALAMANCA (1994)

EDUCAÇÃO INCLUSIVA
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 ▪ Especial. A Estrutura de Ação baseia-se fortemente na ex-
periência dos países participantes e também nas resoluções, 
recomendações e publicações do sistema das Nações Unidas 
e outras organizações inter-governamentais, especialmen-
te o documento “Procedimentos-Padrões na Equalização 
de Oportunidades para pessoas Portadoras de Deficiência 
. Tal Estrutura de Ação também leva em consideração as 
propostas, direções e recomendações originadas dos cinco 
seminários regionais preparatórios da Conferência Mundial.
 ▪ 2.O direito de cada criança a educação é proclamado na 

Declaração Universal de Direitos Humanos e foi fortemen-
te reconfirmado pela Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos. Qualquer pessoa portadora de deficiência tem 
o direito de expressar seus desejos com relação à sua educa-
ção, tanto quanto estes possam ser realizados. Pais possuem 
o direito inerente de serem consultados sobre a forma de 
educação mais apropriadas às necessidades, circunstâncias 
e aspirações de suas crianças.
 ▪ 3.O princípio que orienta esta Estrutura é o de que escolas 

deveriam acomodar todas as crianças independentemente 
de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
lingüísticas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças 
deficientes e super-dotadas, crianças de rua e que traba-
lham, crianças de origem remota ou de população nômade, 
crianças pertencentes a minorias lingüísticas, étnicas ou 
culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou 
marginalizados. Tais condições geram uma variedade de di-
ferentes desafios aos sistemas escolares. No contexto desta 
Estrutura, o termo “necessidades educacionais especiais” 
refere-se a todas aquelas crianças ou jovens cujas neces-
sidades educacionais especiais se originam em função de 
deficiências ou dificuldades de aprendizagem. Muitas crian-
ças experimentam dificuldades de aprendizagem e portanto 
possuem necessidades educacionais especiais em algum 
ponto durante a sua escolarização. Escolas devem buscar for-
mas de educar tais crianças bem-sucedidamente, incluindo 
aquelas que possuam desvantagens severas. Existe um con-
senso emergente de que crianças e jovens com necessidades 
educacionais especiais devam ser incluídas em arranjos 
educacionais feitos para a maioria das crianças. Isto levou 
ao conceito de escola inclusiva. O desafio que confronta a 
escola inclusiva é no que diz respeito ao desenvolvimento de 
uma pedagogia centrada na criança e capaz de bem- suce-
didamente educar todas as crianças, incluindo aquelas que 
possuam desvantagens severa. O mérito de tais escolas não 
reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover 
uma educação de alta qualidade a todas as crianças: o esta-
belecimento de tais escolas é um passo crucial no sentido 
de modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades 
acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.
 ▪ 4. Educação Especial incorpora os mais do que compro-

vados princípios de uma forte pedagogia da qual todas as 
crianças possam se beneficiar. Ela assume que as diferenças 
humanas são normais e que, em consonância com a aprendi-
zagem de ser adaptada às necessidades da criança, ao invés 
de se adaptar a criança às assunções pré-concebidas a res-
peito do ritmo e da natureza do processo de aprendizagem. 
Uma pedagogia centrada na criança é beneficial a todos os 
estudantes e, consequentemente, à sociedade como um 

As Nações Unidas e suas agências especializadas, em parti-
cular a ILO, WHO, UNESCO e UNICEF:

 ▪ a reforçar seus estímulos de cooperação técnica, bem 
como reforçar suas cooperações e redes de trabalho para 
um apoio mais eficaz à já expandida e integrada provisão em 
educação especial;
 ▪ organizações não-governamentais envolvidas na progra-

mação e entrega de serviço nos países;
 ▪ a reforçar sua colaboração com as entidades oficiais na-

cionais e intensificar o envolvimento crescente delas no 
planejamento, implementação e avaliação de provisão em 
educação especial que seja inclusiva;
 ▪ UNESCO, enquanto a agência educacional das Nações 

Unidas;
 ▪ a assegurar que educação especial faça parte de toda dis-

cussão que lide com educação para todos em vários foros;
 ▪ a mobilizar o apoio de organizações dos profissionais de 

ensino em questões relativas ao aprimoramento do treina-
mento de professores no que diz respeito a necessidade 
educacionais especiais.
 ▪ a estimular a comunidade acadêmica no sentido de for-

talecer pesquisa, redes de trabalho e o estabelecimento 
de centros regionais de informação e documentação e da 
mesma forma, a servir de exemplo em tais atividades e na 
disseminação dos resultados específicos e dos progressos al-
cançados em cada país no sentido de realizar o que almeja a 
presente Declaração.
 ▪ a mobilizar FUNDOS através da criação (dentro de seu 

próximo Planejamento a Médio Prazo. 1996-2000) de um 
programa extensivo de escolas inclusivas e programas 
de apoio comunitário, que permitiriam o lançamento de 
projetos-piloto que demonstrassem novas formas de disse-
minação e o desenvolvimento de indicadores de necessidade 
e de provisão de educação especial.

5. Por último, expressamos nosso caloroso reconhecimen-
to ao governo da Espanha e à UNESCO pela organização da 
Conferência e demandamo-lhes realizarem todos os esforços 
no sentido de trazer esta Declaração e sua relativa Estrutura de 
Ação da comunidade mundial, especialmente em eventos impor-
tantes tais como o Tratado Mundial de Desenvolvimento Social 
( em Kopenhagen, em 1995) e a Conferência Mundial sobre a 
Mulher (em Beijing, e, 1995). Adotada por aclamação na cidade 
de Salamanca, Espanha, neste décimo dia de junho de 1994.

Estrutura de ação em educação especial

Introdução
 ▪ 1. Esta Estrutura de Ação em Educação Especial foi adotada 

pela conferencia Mundial em Educação Especial organizada 
pelo governo da Espanha em cooperação com a UNESCO, 
realizada em Salamanca entre 7 e 10 de junho de 1994. 
Seu objetivo é informar sobre políticas e guias ações go-
vernamentais, de organizações internacionais ou agências 
nacionais de auxílio, organizações não- governamentais 
e outras instituições na implementação da Declaração de 
Salamanca sobre princípios, Política e prática em Educação 
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 ▪ da elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP), além 
de coordenar o plano de ensino dos professores, garantindo 
a integração das diversas áreas do conhecimento.
 ▪ Avaliação: O processo avaliativo é um instrumento central 

para a tomada de decisões no contexto escolar. Ele permite 
a reflexão sobre a prática pedagógica e os resultados al-
cançados, oferecendo subsídios para que o pedagogo e os 
professores ajustem suas estratégias de ensino, de acordo 
com o desenvolvimento dos alunos.
 ▪ Formação Continuada: O trabalho pedagógico não se es-

gota na execução de tarefas cotidianas. O pedagogo deve 
promover a formação continuada dos professores, facili-
tando momentos de estudo e reflexão sobre as práticas 
pedagógicas, integrando inovações educacionais e aprimo-
rando as metodologias de ensino.

 ▸ Articulação entre Teoria e Prática
Um dos desafios mais significativos na organização do traba-

lho pedagógico é a articulação entre teoria e prática. O pedagogo 
deve garantir que as práticas educacionais implementadas na 
escola estejam alinhadas com as teorias pedagógicas contem-
porâneas e as políticas públicas educacionais. Isso implica na 
constante atualização das práticas docentes, de modo a respon-
der às mudanças sociais e tecnológicas que impactam o processo 
de ensino-aprendizagem.

O pedagogo, nesse sentido, funciona como um elo entre 
a gestão escolar, os professores e os alunos, promovendo um 
ambiente em que a teoria pedagógica se concretize em práticas 
inovadoras e eficazes. Isso exige uma visão crítica e reflexiva do 
pedagogo, que deve ser capaz de adaptar teorias a realidades 
específicas e, ao mesmo tempo, incentivar os docentes a fazerem 
o mesmo.

 ▸ Colaboração entre a Equipe Pedagógica e Docente
A colaboração entre a equipe pedagógica e os professores é 

fundamental para a organização do trabalho pedagógico. O pe-
dagogo, nesse contexto, atua como um coordenador e facilitador, 
promovendo o trabalho em equipe e incentivando a construção 
coletiva de projetos pedagógicos. A relação entre pedagogo e 
professores deve ser pautada pelo diálogo, pelo respeito às di-
ferenças de abordagem e pela construção conjunta de soluções 
para os desafios educacionais.

Reuniões pedagógicas, formações internas e grupos de es-
tudo são algumas das estratégias utilizadas para promover essa 
colaboração. O pedagogo facilita esses momentos, mediando 
discussões e garantindo que as decisões sejam tomadas de forma 
democrática e inclusiva.

A organização do trabalho pedagógico na escola é um ele-
mento central para a garantia de um ambiente educacional que 
favoreça o aprendizado, a inclusão e o desenvolvimento integral 
dos estudantes. Nesse cenário, o pedagogo emerge como uma 
figura de liderança estratégica, atuando tanto como educador 
quanto mediador, desempenhando funções que envolvem desde 
o planejamento pedagógico até a resolução de conflitos e a pro-
moção de um clima escolar harmonioso e democrático.

O pedagogo não se limita a realizar tarefas administrativas 
ou de suporte técnico; sua atuação envolve uma mediação ativa 
entre os diversos atores do ambiente escolar – alunos, professo-
res, gestores e a comunidade. Através de seu papel mediador, o 
pedagogo auxilia na resolução de conflitos e na construção de 
um ambiente de diálogo e cooperação, fundamentais para o bom 
funcionamento da escola.

A importância da mediação pedagógica vai além da simples 
solução de problemas. Ela promove uma articulação mais pro-
funda entre as práticas educacionais e as necessidades reais dos 
alunos e do corpo docente, contribuindo para uma educação que 
seja, ao mesmo tempo, inclusiva e de qualidade.

Organização do Trabalho Pedagógico na Escola
A organização do trabalho pedagógico na escola refere-se 

ao conjunto de práticas, decisões e ações que garantem a estru-
turação do processo educativo de forma eficiente e eficaz. Esse 
trabalho é responsável por alinhar as atividades escolares às 
diretrizes curriculares, aos objetivos institucionais e às necessi-
dades da comunidade escolar.

O pedagogo desempenha um papel central nesse pro-
cesso, articulando os diferentes componentes pedagógicos e 
assegurando a coesão entre as práticas educativas e os resulta-
dos esperados.

 ▸ Elementos que Compõem a Organização do Trabalho Pe-
dagógico

O trabalho pedagógico na escola é sustentado por diversos 
elementos interconectados que garantem a qualidade da educa-
ção. Entre os principais, destacam-se:

 ▪ Currículo: O currículo é o eixo estruturante do traba-
lho pedagógico, que define o conteúdo a ser ensinado, as 
habilidades a serem desenvolvidas e os valores a serem 
promovidos. Ele orienta o planejamento das atividades e o 
acompanhamento dos resultados.

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 
PEDAGÓGICO

TEMAS EDUCACIONAIS 
E PEDAGÓGICOS
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da escola, documento que orienta todas as ações educativas 
e define os objetivos, metas e metodologias que serão adotados 
pela instituição.

Além do PPP, o pedagogo coordena outros projetos que bus-
cam inovar e complementar o currículo escolar, como projetos 
interdisciplinares, de reforço escolar, de leitura ou de educação 
socioemocional. Sua atuação nesse campo é fundamental para 
garantir que as iniciativas pedagógicas estejam alinhadas com 
as necessidades dos alunos e da comunidade, promovendo uma 
educação integral.

 ▸ Orientação e Acompanhamento de Professores
Como educador, o pedagogo também é responsável por 

orientar e acompanhar os professores em suas práticas pedagó-
gicas. Ele oferece suporte pedagógico, ajudando a refletir sobre 
as estratégias de ensino e propondo melhorias com base nas 
necessidades dos alunos e nas metas da escola. Essa orienta-
ção ocorre tanto de maneira formal, em reuniões e formações 
continuadas, quanto informalmente, em conversas e trocas de 
experiências no cotidiano escolar.

Uma das formas de atuação do pedagogo é o acompa-
nhamento em sala de aula, onde ele pode observar as práticas 
docentes e propor ajustes que favoreçam o processo de ensi-
no-aprendizagem. A partir dessa observação, o pedagogo pode 
sugerir novas metodologias, o uso de recursos didáticos diversifi-
cados e estratégias que promovam a inclusão de todos os alunos, 
respeitando suas singularidades.

A formação continuada dos professores é outra área em que 
o pedagogo atua diretamente. Ele organiza e promove momen-
tos de estudo coletivo, oficinas, seminários e outras atividades 
de capacitação que visam a atualização dos docentes em relação 
às novas metodologias de ensino, às tecnologias educacionais e 
às demandas atuais da educação.

 ▸ Integração de Políticas Educacionais no Contexto Escolar
O pedagogo, como educador, é também responsável por 

integrar e aplicar as políticas educacionais no cotidiano escolar. 
Isso inclui a implementação de diretrizes nacionais e estaduais, 
como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), além de progra-
mas e projetos governamentais voltados para áreas específicas, 
como alfabetização, inclusão ou tecnologia educacional.

Para isso, o pedagogo deve ter um profundo conhecimento 
das legislações e diretrizes que regem a educação, além de ser 
capaz de interpretar e adaptar essas normativas à realidade da 
escola. Ele atua como um elo entre as exigências institucionais 
e a prática cotidiana dos professores, garantindo que as políti-
cas públicas sejam incorporadas de maneira contextualizada e 
significativa.

 ▸ Práticas Pedagógicas e Ensino-Aprendizagem
O pedagogo também desempenha um papel essencial no 

desenvolvimento e aprimoramento das práticas pedagógicas na 
escola. Ele incentiva os professores a adotarem metodologias ati-
vas, centradas no aluno, que promovam o desenvolvimento de 
competências cognitivas e socioemocionais. Através de reuniões 
pedagógicas, grupos de estudo e acompanhamento contínuo, 
o pedagogo auxilia os docentes na reflexão sobre suas práticas, 
propondo alternativas que tornem o ensino mais dinâmico, par-
ticipativo e eficaz.

 ▸ A Integração das Ações Pedagógicas
Para que a organização do trabalho pedagógico seja eficaz, 

é fundamental que haja uma integração entre as diversas ações 
desenvolvidas na escola. O pedagogo tem a responsabilidade 
de articular projetos interdisciplinares, integrando as diferentes 
áreas do conhecimento e promovendo uma visão holística do 
aprendizado. 

Além disso, a articulação entre as atividades curriculares e 
extracurriculares é essencial para que os alunos desenvolvam 
competências diversas, que vão além do conteúdo formal das 
disciplinas.

Essa integração também se estende ao relacionamento en-
tre a escola e a comunidade. Projetos que envolvem os familiares 
e as instituições locais, como campanhas, eventos ou atividades 
culturais, são fundamentais para que o trabalho pedagógico te-
nha um impacto mais amplo e significativo.

 ▸ Ação Coesa e Integrada para o Sucesso Escolar
O sucesso escolar não é resultado de ações isoladas, 

mas de um trabalho contínuo e articulado entre todos os en-
volvidos no processo educativo. O pedagogo, ao organizar o 
trabalho pedagógico, deve garantir que as ações desenvolvidas 
pelos professores estejam alinhadas com os objetivos do Projeto 
Político-Pedagógico e que os alunos recebam uma educação co-
erente e significativa. 

A criação de uma cultura de cooperação entre os profissio-
nais da escola, a promoção do envolvimento da comunidade e 
o foco constante na melhoria das práticas pedagógicas são as-
pectos essenciais para a organização de um trabalho pedagógico 
de qualidade. A atuação do pedagogo, nesse contexto, é decisiva 
para a construção de uma escola onde todos os atores trabalham 
de forma integrada em prol do sucesso dos alunos.

A organização do trabalho pedagógico é, portanto, um pro-
cesso dinâmico e complexo, que exige do pedagogo habilidades 
de liderança, planejamento, avaliação e mediação. Com uma 
atuação eficaz, o pedagogo pode transformar o ambiente escolar 
em um espaço de aprendizado contínuo, de diálogo e de cresci-
mento tanto para alunos quanto para professores.

O Pedagogo como Educador no Ambiente de 
Trabalho

O pedagogo desempenha um papel multifacetado no 
ambiente escolar, atuando não apenas como um gestor das 
atividades pedagógicas, mas também como um educador, res-
ponsável por orientar, acompanhar e colaborar com professores 
e outros profissionais da educação.

Sua função como educador se estende além das salas de 
aula, envolvendo a coordenação de ações que visam a melhoria 
do processo de ensino-aprendizagem, a promoção de um am-
biente educacional inclusivo e o desenvolvimento das práticas 
pedagógicas. A seguir, serão exploradas as principais funções do 
pedagogo como educador no contexto escolar.

 ▸ Elaboração e Coordenação de Projetos Pedagógicos
Uma das funções primordiais do pedagogo como educador é 

a elaboração e coordenação de projetos pedagógicos que visem 
à melhoria da qualidade do ensino e do aprendizado. Ele par-
ticipa ativamente da construção do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) 
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Educação como prática social e compromisso profissional
A educação é um processo social por meio do qual pessoas e grupos compartilham conhecimentos, valores, linguagens, práticas 

culturais e formas de participação na vida coletiva. A escola integra esse processo com uma responsabilidade própria: garantir acesso 
sistemático a conhecimentos que não dependam apenas das experiências imediatas do estudante. Por isso, a instituição escolar 
não pode ser reduzida a um espaço de transmissão de informações. Ela organiza tempos, relações, objetos culturais e situações de 
aprendizagem que ampliam a capacidade de compreender o mundo, comunicar ideias, tomar decisões e conviver com diferenças.

 ▸ Escola, cultura e transformação social
A relação entre educação e sociedade é de influência recíproca. A escola recebe estudantes que chegam com repertórios 

construídos em famílias, comunidades, grupos religiosos, meios digitais, atividades de trabalho e outras redes de convivência. 
Ao mesmo tempo, oferece acesso a conhecimentos científicos, artísticos, históricos, linguísticos e matemáticos que permitem 
reinterpretar essas experiências. Uma prática pedagógica socialmente responsável não trata o repertório do estudante como 
obstáculo, nem o toma como limite. Ele funciona como ponto de diálogo para que o ensino conduza a formas mais elaboradas de 
compreensão.

Socialização de conhecimentos e produção de sentidos
Ensinar conteúdos escolares envolve selecionar o que merece atenção, estabelecer relações entre ideias e construir condições 

para que o estudante compreenda por que determinado conhecimento é relevante. Uma aula sobre mapas, por exemplo, pode 
partir dos deslocamentos cotidianos dos alunos, mas precisa avançar para convenções cartográficas, orientação espacial, escala e 
representação do território. O conhecimento escolar ganha sentido quando liga experiência e conceito sem confundir ambos. O papel 
da escola é ampliar horizontes, evitando tanto o distanciamento abstrato quanto a simples repetição do cotidiano.

Desigualdades, território e oportunidades educacionais
As condições sociais interferem na frequência, no acesso a bens culturais, no tempo disponível para tarefas, na conectividade e 

nas possibilidades de participação. Reconhecer esse fato não significa reduzir expectativas. A resposta pedagógica ética consiste em 
criar apoios, diversificar formas de acesso e organizar intervenções para que diferenças de origem não se convertam automaticamente 
em diferenças de oportunidade. Uma escola de bairro que atende famílias com trajetórias culturais e condições materiais muito 
distintas precisa observar quem participa, quem permanece à margem e quais barreiras estão ligadas à organização institucional.

A comparação entre finalidade social da escola, ação docente e risco pedagógico ajuda a perceber que uma mesma intenção 
pode gerar resultados diferentes conforme a forma de atuação.

Finalidade social Ação docente coerente Risco pedagógico Resposta ética

Democratizar 
conhecimentos

Garantir acesso a conceitos e 
linguagens sistematizados

Simplificar conteúdos para 
determinados grupos

Manter objetivos relevantes e 
oferecer apoios proporcionais

Formar para a 
convivência

Criar situações de diálogo e 
cooperação

Silenciar conflitos ou impor 
concordância

Mediar divergências com regras de 
respeito e argumentação

Ampliar participação Distribuir oportunidades de fala, 
produção e decisão

Concentrar protagonismo nos 
mesmos estudantes

Observar padrões de exclusão e 
reorganizar a participação

Valorizar diversidade Incorporar experiências sem 
estereotipar

Tratar diferenças como 
curiosidades isoladas

Integrar perspectivas diversas ao 
trabalho curricular

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: EDUCAÇÃO E SOCIEDADE; PAPEL E ÉTICA DO PROFESSOR; ENSINO E APRENDIZA-
GEM; RELAÇÃO ESCOLA-FAMÍLIA; PLANEJAMENTO; CURRÍCULO; INTERDISCIPLINARIDADE; AVALIAÇÃO; INCLUSÃO 
E DIVERSIDADE

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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 ▸ Aprendizagem como construção mediada
O estudante não recebe conhecimento de forma passiva. 

Ele interpreta novas informações a partir do que já sabe, de 
suas hipóteses e das relações que consegue estabelecer. Isso 
explica por que respostas aparentemente incorretas podem 
revelar raciocínios importantes. Quando uma criança escreve 
uma palavra segundo regularidades que percebeu no sistema 
alfabético, sua produção pode indicar uma hipótese produtiva, 
ainda que não corresponda à forma convencional. O professor 
utiliza esse dado para planejar intervenções mais precisas.

Conhecimentos prévios, interação e progressão
Conhecimentos prévios precisam ser identificados sem 

serem tratados como destino. Uma turma pode conhecer 
informalmente medidas porque participa de atividades 
domésticas, comércio ou jogos, mas ainda precisar desenvolver 
unidades padronizadas, estimativas e relações entre grandezas. A 
interação entre pares também amplia possibilidades, desde que 
o agrupamento tenha intenção pedagógica. Colocar estudantes 
juntos não produz cooperação automaticamente; é necessário 
definir tarefa, papéis, critérios de escuta e um desafio que exija 
troca real.

Erro, devolutiva e reorganização do ensino
O erro pode funcionar como indicador do caminho de 

pensamento utilizado. Uma devolutiva produtiva não se 
limita a marcar acerto ou inadequação. Ela informa o que foi 
compreendido, qual aspecto precisa de ajuste e qual ação pode 
favorecer avanço. Quando muitos estudantes apresentam a 
mesma dificuldade, o professor deve considerar a possibilidade 
de que a abordagem utilizada não tenha produzido condições 
suficientes. Nesse caso, reensinar de outro modo é parte da 
responsabilidade pedagógica, e não repetição mecânica.

 ▸ Parceria com famílias e responsáveis
A relação escola-família ganha qualidade quando deixa de 

funcionar apenas em momentos de problema. Informações 
sobre frequência, participação, conquistas, mudanças de 
comportamento e necessidades de apoio devem circular por 
canais adequados, com linguagem respeitosa e proteção da 
privacidade. Famílias conhecem aspectos da história e da rotina 
dos estudantes que podem ajudar a interpretar situações 
escolares; a escola, por sua vez, possui responsabilidade técnica 
sobre decisões pedagógicas.

A comunicação pode assumir diferentes níveis de 
participação. A tabela distingue formas que frequentemente 
aparecem no cotidiano.

A tabela evidencia que equidade não é sinônimo de 
tratamento idêntico. A ação pedagógica precisa manter 
finalidades comuns, mas pode variar recursos, mediações 
e tempos para que os estudantes tenham condições reais 
de participar. A ética profissional aparece justamente na 
capacidade de perceber efeitos desiguais produzidos por práticas 
aparentemente neutras.

 ▸ Docência, ética e responsabilidade educativa
O professor exerce autoridade pedagógica porque responde 

pela organização do ensino, pelo uso do tempo escolar, 
pela seleção de recursos e pela proteção das condições de 
aprendizagem. Essa autoridade é diferente de autoritarismo. 
Ela se expressa em regras justificadas, critérios transparentes, 
intervenções proporcionais e abertura ao diálogo. O professor não 
abandona sua responsabilidade quando escuta os estudantes; ao 
contrário, utiliza a escuta para tomar decisões mais informadas.

Decisões profissionais orientadas por equidade e respeito
A ética docente envolve confidencialidade, respeito à 

dignidade, rejeição de humilhações, cuidado com informações 
pessoais e atenção a relações de poder. Também exige coerência 
entre discurso e prática. Se a escola afirma valorizar participação, 
mas ridiculariza o erro, produz uma mensagem contraditória. 
Se declara respeito às diferenças, mas distribui expectativas de 
aprendizagem com base em preconceitos, enfraquece o próprio 
compromisso formativo. O trabalho profissional requer critérios 
que possam ser explicados à turma e sustentados diante da 
comunidade escolar.

Alguns princípios orientam escolhas cotidianas sem 
transformar a prática em um conjunto rígido de receitas:

 ▪ Preservar a dignidade do estudante mesmo quando é 
necessário corrigir comportamentos.
 ▪ Separar avaliação da aprendizagem de julgamentos sobre 

personalidade, origem ou condição familiar.
 ▪ Garantir critérios públicos para participação, tarefas e 

devolutivas.
 ▪ Reconhecer limites da própria atuação e articular outros 

profissionais quando a situação exigir apoio institucional.
Esses princípios tornam a ética uma dimensão concreta do 

fazer pedagógico. Ela aparece no modo de falar, avaliar, organizar 
grupos, encaminhar conflitos e interpretar dificuldades, sempre 
relacionada à responsabilidade de ensinar.

Ensino, aprendizagem e relação entre escola e 
família

Ensino e aprendizagem são processos relacionados, mas não 
idênticos. Ensinar envolve criar condições, selecionar conteúdos, 
propor atividades, acompanhar respostas e ajustar intervenções. 
Aprender envolve construir significados, estabelecer relações, 
elaborar procedimentos e modificar formas de compreender ou 
agir. A existência de uma explicação clara não garante, por si só, 
que todos aprendam da mesma maneira ou no mesmo tempo. A 
prática docente precisa observar evidências de compreensão e 
transformar essas informações em decisões.
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